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Informações Básicas

Número do 
TR
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24/2023 152756-INSTITUTO FEDERAL DO RN/CÂMPUS 
PARNAMIRIM

SANDRO ALVES 
PEREIRA

29/08/2023 14:16 (v 
5.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados; 23424.000457.2023-33

1. Definição do objeto

 

TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇOS COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA - PREGÃO

INSTITUTO FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE - CAMPUS PARNAMIRIM

Processo Administrativo: 23424.000457.2023-33

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

 

1. 
1.1. 1 Contratação de empresa terceirizada na prestação de serviços de porteiro desarmado, incluindo
materiais e equipamentos necessários à execução adequada dos serviços, a serem executados com
regime de dedicação exclusiva de mão de obra e atendendo necessidades do Instituto Federal de
Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte – Parnamirim,  nos termos da tabela abaixo,

, conforme condições e exigênciasnos termos da planilha de quantitativo e custo (anexo I)
estabelecidas neste instrumento.

 

 

 

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO

 

CATSER

 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA

 

QUANTIDADE

 

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL 
POR 
POSTO

VALOR 
TOTAL 
ANUAL

 

 

1

 Prestação de Serviços 
de Portaria/ Recepção

8729  Posto  5  R$ 3.809,65
R$ 

19.048,25

R$ 
228.579,00
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VALOR TOTAL ANUAL DO CONTRATO R$ 228,579,00

   Tabela 1.

1. 1.2 O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa constante do

Estudo Técnico Preliminar.

1. 1.3 O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a)............................. , na forma do artigo

105 da

Lei n°14.133,

de 2021. OU

1. 1.4  O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contados do(a) assinatura do contrato ou instrumento

equivalente, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°14.133, de 2021.

1. 1.5 O serviço é enquadrado como continuado com dedicação exclusiva de mão de obra, tendo em vista que se faz

necessário na cessão de mão-de-obra pela contratada que ela mantenha, em período integral e de forma exclusiva,

sua frequênciafuncionários à disposição do Campus Parnamirim, para que executem as tarefas objeto do contrato, e 

permite garantir a segurança, o controle de acesso e demais atribuições, utilizadas por discentes, servidores,

terceirizados e outros usuários, bem como atuação célere em momentos de imprevistos que podem surgir, sendo a

vigência anual mais vantajosa considerando  o Estudo Técnico Preliminar ;[...] OU OU os termos da Nota Técnica .../...

1. 1.6 Será permitida a adesão à Ata de Registro de Preços por todos os órgãos da Administração Pública que desejarem

fazer uso da mesma, desde que autorizada pelo Órgão Gerenciador e aceita pelo fornecedor.(INCLUSÃO)

 

1. 1.6.1Essa permissão tem como objetivo facilitar contratações; economizar recursos e agilizar necessidades

identificadas, desde que o ato de aderir seja vantajoso para a Administração Pública.(INCLUSÃO)
2.  
3.  
4. 1.7 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

1. 2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2. 2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme detalhamento a seguir:

PARNAMIRIM

I) ID PCA no PNCP: 10877412000168-0-000002/2023

II) Data de publicação no PNCP: 19/05/2023

III) Id do item no PCA: 11

IV) Classe/Grupo: 851 – SERVIÇOS DE AGÊNCIA DE EMPREGOS E FORNECIMENTO PESSOAL

V) Identificador da Futura Contratação: 152756-19/2022
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2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme consta das informações básicas desse 
termo de referência.

 

3. Descrição da solução

 3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

 

3.1A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência

 

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade:

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1 A contratada deverá implementar e auxiliar ações no intuito de desenvolver suas atividades contratuais sem esgotar recursos
para o futuro, sendo assim, deve se atentar ao adequado uso de equipamentos e ferramentas que sejam   otimizados em seu
funcionamento e que não causem impetuosidade, além fornecimento de insumos que ofereçam menor dano. (INCLUSÃO)

4.1.2. Orientar os funcionários da empresa na adoção de práticas sustentáveis e que reduzem os desperdícios. (INCLUSÃO)

4.1.3. Fornecer equipamentos de proteção individual e coletiva que respeitem normas de segurança e de sustentabilidade.

(INCLUSÃO)

Indicação de marcas ou modelos( Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021):

4.2. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) ou modelo(s), de acordo 
com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares: (...) (SUPRESSÃO)

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço (SUPRESSÃO)

4.3.Diante das conclusões extraídas do processo n.         , a Administração não aceitará o fornecimento dos seguintes produtos

/marcas:(SUPRESSÃO)

4.3.1. [...];

4.3.2. [...];

4.3.3. [...]. 

Da exigência de carta de solidariedade (SUPRESSÃO)

4.4. Em caso de fornecedor, revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que 
assegure a execução do contrato.(SUPRESSÃO)

Subcontratação

4.5 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
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OU

4.6 É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições: (SUPRESSÃO)

4.6.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação, a qual consiste em: (...)

(SUPRESSÃO)

4.6.2 A subcontratação fica limitada a ... [parcela permitida/percentual](SUPRESSÃO)

4.7 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à subcontratação, caso admitida.

(SUPRESSÃO)

Garantia da contratação

4.8. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os , no percentual earts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021
condições descritas nas cláusulas do contrato.

4.9.  Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária terá prazo de um mês, contado da data de homologação da
licitação, para sua apresentação, que deve ocorrer antes da assinatura do contrato.

4.10 A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a assinatura do contrato.

​​​​​​​4.11. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.

Vistoria

​​​​​​​4.12 Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

OU

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​4.13  A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e
peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia,
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00 horas às 12:00 horas e 13:00 horas às
16:00 horas.

​​​​​​​​​​​​​​4.14. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​4.12.1 . Para agendar a vistoria, os interessados devem enviar um e-mail para a Coordenação de Serviços Gerais e Manutenção
do IFRN – Campus Parnamirim no endereço: (INCLUSÃO)

4.12.1.1. ​​​​ ​ ​ ​IFR  -N  Campus Parnamirim: cosgem.par@ifrn.edu.br, telefone: 84 4005-4108 – ramal 7016 com cópia para diad.
par@ifrn.edu.br (INCLUSÃO)

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​4.12.2  Deverá o interessados especificar no e-mail o nome da empresa, o CNPJ, o nome do representante que realizará a
vistoria e uma lista de datas e horários preferenciais. A confirmação da data e horário da vistoria será comunicada por e-mail
em resposta à solicitação. (INCLUSÃO)

4.15 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado,
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a
realização da vistoria.

4.15.1. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à 
data prevista para a abertura da sessão pública. (INCLUSÃO)

4.16. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável técnico do
licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

4.16.1 Este termo deve declarar que a empresa possui pleno conhecimento e entendimento das características, condições e
especificidades do local de prestação dos serviços. O Termo de Responsabilidade não exime a empresa contratada de cumprir
integralmente com todas as obrigações contratuais, independentemente de ter realizado ou não a vistoria prévia. (INCLUSÃO)
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a.  

4.17. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou
esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços
decorrentes.

 

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 Condições de Execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: Até 15 dias transcorridos da assinatura do contrato. OU da emissão da ordem de serviço OU

instrumento equivalente.

5.1.1.2. Serviço continuado, com fornecimento de equipamentos, ferramentas, materiais e mão de obra em regime de dedicação

exclusiva totalizando 44 horas semanais por funcionário; (INCLUSÃO)

5.1.1.3. A CONTRATADA deverá fornecer uniformes para seus funcionários, bem como equipamentos individuais e coletivos

de segurança que se fizerem necessários para a execução dos serviços. (INCLUSÃO)

5.1.1.4.  A maior parte dos serviços serão prestados em dias úteis, de segunda a sexta, com horário variável de início e

encerramento, com jornada de trabalho de 44 (quarenta e quatro) horas semanais. (INCLUSÃO)

5.1.1.4.1 O horário de atividades regulares do ocorre, geralmente, de segunda à sexta-feira, das 06:00 horasCampus Parnamirim 

às 23: 00 horas e nos sábados das 06:00 horas às 12 horas. Em alguns casos, devido especificidades, existe a possibilidade da

prestação do serviço também aos sábados no período vespertino e noturno. (INCLUSÃO)

5.1.1.4.2. Considerando a especificidade do Campus Parnamirim, a prestação dos serviços será necessária de segunda-feira ao

sábado. As atividades poderão ser realizadas nos horários das 06:00 horas às 23:00 horas, respeitando-se a jornada  de trabalho

de 44 horas semanais. (INCLUSÃO)

5.1.1.5. O horário de prestação dos serviços dependerá das particularidades e necessidades da contratante, sendo facultada essa

decisão no acordo firmado entre as partes envolvidas no contrato, inclusive nas situações de flexibilizar escala para tornar a

execução contratual mais eficiente, porém a solicitação da contratante é soberana caso existam conflitos de interesses, sendo

respeitadas todas as normas regulatórias da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). (INCLUSÃO)

5.1.1.6.  O licitante deverá apresentar, junto aos demais documentos de habilitação, declaração de que possui os documentos

infrarrelacionados ou de que reunirá condições de apresentá-los no momento da assinatura do contrato: (INCLUSÃO)

  a. Declaração que instalará escritório na cidade de execução do serviço ou em um raio máximo de até 150km da cidade onde se
realizarão os serviços, caso não tenha sede, filial ou escritório na cidade em questão, dispondo de capacidade operacional para
receber e solucionar qualquer demanda da CONTRATANTE, bem como realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção,
treinamento, admissão e demissão dos funcionários;

b.Programa de Prevenção de Riscos Ambientais — PPRA;

c. Programa de Controle Médico em Saúde Ocupacional — PCMSO

5.1.1.7 A CONTRATADA deve colocar à disposição mão-de-obra empregada nos serviços com os seguintes requisitos mínimos:

(INCLUSÃO)

1. Estar em dia com as obrigações eleitorais e militares;
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b.  

c.  

2. Ter curso de formação ou experiência comprovada na área de atuação; Possuir atestado de sanidade física e mental e
de bons antecedentes;
3. Possuir o ensino fundamental completo como escolaridade mínima, para que seja possível ler e repassar as normas e
orientações que devem ser utilizados cotidianamente, além de conseguir ler e interpretar materiais escritos de
capacitação ou comunicados, avisos ou advertências que a empresa faça a(o) mesma(o).

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade de execução do

trabalho:

5.1.2.1.  Os profissionais que atuam na portaria devem zelar pela guarda do patrimônio e exercer a vigilância do Campus

Parnamirim, percorrendo-o sistematicamente e inspecionando suas dependências, para evitar incêndios, roubos, entrada de

pessoas estranhas e outras anormalidades; controlam fluxo de pessoas, identificando, orientando e encaminhando-as para os

agem eficientemente nalugares desejados; escoltam pessoas e mercadorias; fazem manutenções simples nos locais de trabalho, 

gestão do acesso, inclusive em aglomerações, bem como checagens cautelosas e o uso das ferramentas de controle

disponibilizadas durante a execução das atribuições. (INCLUSÃO)

5.1.2.2. É de responsabilidade da CONTRATADA o registro e o controle do ponto dos seus funcionários, sendo sugerido que o

acompanhamento seja realizado através do ponto em equipamento eletrônico biométrico/eletrônico, e esta deverá se ou 

responsabilizar por eventuais problemas no equipamento, inclusive as manutenções. (INCLUSÃO)

5.1.2.3. O controle da jornada de trabalho de cada funcionário é de responsabilidade da contratada e em nenhuma hipótese o

Instituto Federal do Rio Grande do Norte (Contratante) realizará o pagamento de hora extra. (INCLUSÃO)

5.1.3.  O cronograma de realização dos serviços será definido, após início da execução do objeto, entre a fiscalização do

contrato e o preposto escolhido pela contratada como representante da empresa durante a vigência contratual. (INCLUSÃO)

5.1.4. Etapa ... Período / a partir de / após concluído ...

Local e horário da prestação dos serviços

​​​​​​​5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço:

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte - Parnamirim: Campus. R. Antônia de Lima 

Paiva, 155 - Nova Esperança, Parnamirim - RN, 59143-455.

​​​​​​​5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário:

De segunda-feira à sexta-feira das 6h00 às 23h00 e no sabado das 6h00 às 12h00.

Rotinas a serem cumpridas

​​​​​​​5.4. A execução contratual observará as rotinas abaixo:

Descrição dos Serviços:

1. 5.4.1. O porteiro deverá estar presente no local de trabalho durante todo o horário de funcionamento do IFRN-PAR;

2. 5.4.2. O porteiro deverá realizar a troca de turno com o colega de trabalho, garantindo a continuidade dos serviços de

controle de acesso.

3. 5.4.3. O porteiro deverá realizar inspeções periódicas nos equipamentos de segurança, como câmeras, alarmes e cercas

elétricas, para garantir o seu bom funcionamento;

4. 5.4.4. O porteiro deverá apresentar relatórios periódicos de execução dos serviços, conforme cronograma estabelecido;

5. 5.4.5. O porteiro deverá controlar o acesso de pessoas, veículos e materiais ao local de trabalho, seguindo as normas

de segurança e procedimentos estabelecidos pelo IFRN-PAR;

6. 5.4.6. O porteiro deverá realizar a identificação de visitantes e fornecedores, bem como o registro de entrada e saída de

colaboradores e alunos, garantindo a segurança do patrimônio e das pessoas;
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7. 5.4.7. O porteiro deverá realizar a abertura e fechamento dos portões, portas e acessos ao local de trabalho,

controlando o fluxo de pessoas e veículos;

8. 5.4.8. O porteiro deverá acionar os sistemas de alarme em caso de emergência ou ocorrência de eventos adversos;

9. 5.4.9. O porteiro deverá orientar os visitantes e colaboradores sobre a localização de setores, salas e ambientes do

local de trabalho;

10. 5.4.10. O porteiro deverá atender às chamadas telefônicas e interfonar para as diversas áreas do local de trabalho

quando necessário;

11. 5.4.11. O porteiro deverá manter o controle de chaves e equipamentos de segurança, zelando pela integridade e bom

uso dos mesmos;

12. 5.4.12. O porteiro deverá manter o local de trabalho limpo e organizado, realizando a limpeza do posto de trabalho e

das áreas adjacentes quando necessário;

13. 5.4.13. O porteiro deverá realizar outras atividades correlatas às suas atribuições, conforme demanda do IFRN-PAR.

14. 5.4.14. É obrigação da contratada treinar e capacitar periodicamente seus empregados no atendimento das Normas

Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, bem como prevenção de incêndio, práticas de redução do consumo de

água, energia e redução da geração de resíduos para implementação das lições aprendidas durante a prestação dos

serviços. (INCLUSÃO)

15. 5.4.15. A contratada deverá realizar, semestralmente, avaliação dos funcionários contratados, bem como emitir

relatório (modelo desenvolvido pela própria empresa) e enviar ao setor responsável pela fiscalização do contrato. Os

comportamentos avaliados envolvem assiduidade; eficiência nas tarefas executadas; relacionamento interpessoal e

proatividade. (INCLUSÃO)

16. 5.4.16. A contratada deverá promover cursos de educação, prevenção, orientações em geral e demais habilidades

para que o funcionário adote práticas efetivas e constantes na finalidade de redução dos riscos ao colaborador. 

(INCLUSÃO)

Materiais a serem disponibilizados

1. 5.5. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas

e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades r estabelecidas na a segui PLANILHA DE MATERIAIS

, promovendo sua substituição quando necessário:(ANEXO I)

1. 5.5.1.  Todos os materiais, equipamentos serão fornecidos pelo valor constante na proposta apresentada pela

Contratada, sendo assegurada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, nos termos da Lei 14.133

/2021 .(INCLUSÃO)

2. 5.5.2. Os materiais, equipamentos fornecidos deverão vir acompanhados de uma nota de fornecimento.(INCLUSÃO)

3. 5.5.3 Na nota de fornecimento, deverão constar seguintes dados dos itens fornecidos: especificação, unidade de

fornecimento, quantidade, valor unitário e valor total; (INCLUSÃO)

4. 5.5.4. Em cada nota de fornecimento, também deverão ser discriminados as quantidades e o valor total, relativos a

cada tipo de posto (Porteiro). (INCLUSÃO)

5. 5.5.5. A nota de fornecimento deverá ser emitida em duas vias e no ato da entrega dos insumos uma via ficará com a

Contratante e a outra, com a Contratada; (INCLUSÃO)

6. 5.5.6. Será descontado do valor mensal estimado em material, conforme planilha de materiais ANEXO, o valor

correspondente ao que não foi solicitado e entregue; (INCLUSÃO)

7. 5.5.7. Cabe ressaltar que o cumprimento dos prazos de entrega é crucial para o adequado funcionamento dos serviços

e que eventuais atrasos podem impactar adversamente a operação. Portanto, atrasos reiterados na entrega dos materiais

podem ser considerados como inadimplemento contratual, sujeito às penalidades previstas no contrato. (INCLUSÃO)

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.6. ​​​​​​​A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.6.1. Empresa especializada para prestação de serviço de porteiro desarmado;
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(INCLUSÃO)

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​5.6.2.  As Planilhas de Custos para estabelecer o valor global da contratação foram elaboradas com base no histórico da

prestação de serviços de mesma natureza e objeto existentes nos Campi, bem como documentos relativos às categorias

profissionais e conforme demanda detalhada nos Documentos de Oficialização de Demanda do processo eletrônico. 

(INCLUSÃO)

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​5.6.3.  A equipe de planejamento realizou ampla pesquisa de mercado para construir referencial de valores de materiais,

equipamentos, ferramentas, EPIs e demais itens integrantes do custo global estimado do contrato.(INCLUSÃO)

​​​​​​​5.7. Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021):

O    prazo de garantia contratual dos serv ços é aquele estab lec do na i e i Lei nº 8.078, de 11 de set mbro de 1990e C(ódigo de

).Defe a do Consumidor  s

OU

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​5.8.   O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no mínimo (                     ,) meses

contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

Uniformes

1. 5.9. Os uniformes a serem fornecidos pelo contratado a seus empregados deverão ser condizentes com a atividade a

ser desempenhada no órgão contratante, compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer

repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos itens seguintes:

2. 5.9.1.  uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário:

3. 5.9.2.  [...]

4. 5.9.2.1.  [...] ..... (.                             ) conjuntos completos ao empregado no início da execução do contrato, devendo ser

substituído 01 (um) conjunto completo de uniforme a cada 06 (seis) meses, ou a qualquer época, no prazo máximo de 48

horas, após comunicação escrita do contratante, sempre que não atendam as condições mínimas de apresentação;

5. 5.9.3.  As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, seguindo os seguintes parâmetros

mínimos:

6.  5.9.3.1.  Calça em tecido jeans modelo Tradicional, com 2 bolsos Traseiros, 2 na frente, e 1 Embutido;

7. 5.9.3.2. Camisa masculina com material 100% algodão do tipo: malha, modelo manga: curta, tipo gola: redonda, cor:

branca;

8. 5.9.3.3. Meia unisex, material: algodão, poliamida e elatodieno, tipo:esportiva, cor:branca.

9. 5.9.3.3.1. Os conjuntos completos devem ser entregues ao empregado no início da execução do contrato, devendo ser

substituído 01 (um) conjunto completo de uniforme a cada 06 (seis) meses, ou a qualquer época, no prazo máximo de 48

(quarenta e oito) horas, após comunicação escrita da CONTRATANTE, sempre que não atendam as condições mínimas

de apresentação. (INCLUSÃO)

10. 5.9.4. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, substituindo-os sempre

que estiverem apertados;

11. 5.9.5. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do original para

conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato.

Procedimentos de transição e finalização Contratual

5.10 Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se das seguintes etapas [...];

5.10.1. ...

5.10.2. ...

5.10.3....
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OU

​​​​​​​​​​​​​​5.11. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

 

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto 

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no
instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

 

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto no mínimo 2 (duas) vezes (visitas) por mês,

com carga horária mínima de 3 horas em cada presença, bem como comparecer imediatamente (nos casos justificados) quando

solicitado pela contratante. (INCLUSÃO)

6.7.1. A presença do preposto no local da execução do objeto do contrato poderá ser ampliada caso exista acordo firmado entre a 

contratante e contratada, visando assim a maior eficiência do acompanhamento e fiscalização dos serviços.(INCLUSÃO)

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em
que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Rotinas de Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (
). Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,

;VI)

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de

, e );2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III
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6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246,

);de 2022, art. 22, IV

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII

6.16. A fiscalização técnica dos contratos deve avaliar constantemente através do Instrumento de Medição de Resultado (IMR),
conforme previsto no  para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo Anexo II [outro instrumento substituto]  
haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos.

6.17. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado deverá monitorar constantemente
o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas,
falhas e irregularidades constatadas.

6.18. O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto ou, se for o
caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

6.19. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada.

6.20. A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser
aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

6.21. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem
como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser
aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

6.22. É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços por ela realizada.

6.23. O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para
avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

6.24. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade
na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos na Lei n. 14.133

. (/2021 IN05/17 - art. 62)

6.25. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente
com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de
Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma
de uso. (art. 47, §2º, IN05/2017)

6.26. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

6.26.1 [...];

6.26.2 [...].

6.27. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes,
gestores e fiscais, de conformidade.

6.28. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES
/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de
dezembro de 2022.
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6.29. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato deverá apurar o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

Fiscalização Administrativa

6.30. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário ( ).Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022

6.31. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência; ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV

6.32. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que
impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado
empregado.

6.33. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações:

6.33.1. No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):

6.33.1.1. no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte documentação:

6.33.1.1.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de
trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF),
com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

6.33.1.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela
contratada;

6.33.1.1.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; e

6.33.1.2. entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela fiscalização do
contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro
de Fornecedores (Sicaf):

6.33.1.2.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União
(CND);

6.33.1.2.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do
domicílio ou sede do contratado;

6.33.1.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

6.33.1.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

6.33.1.3. entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos:

6.33.1.3.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração contratante;

6.33.1.3.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste
como tomador a parte contratante;

6.33.1.3.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou,
ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;

6.33.1.3.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre
outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a
qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e
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6.33.1.3.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por
lei ou pelo contrato.

6.33.1.4. entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato, após o
último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:

6.33.1.5. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente
homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;

6.33.1.6. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;

6.33.1.7. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado;

6.33.1.8. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

6.33.2. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados no item 6.33.1.1 acima
deverão ser apresentados.

6.33.3. A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item 6.33.1.4 acima no prazo de 30 (trinta) dias após o
recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente.

6.33.4. A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá encaminhar termo de quitação anual
das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção,
relativamente aos empregados alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados. 

6.33.5. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos Empregados e obedecerá ao
disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT.

6.33.6. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será aceito qualquer meio de prova,
tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de negociação, ata de negociação, dentre outros.

6.33.7. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do cumprimento das obrigações previstas neste
item..

6.33.8. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse Público (Oscip’s) e as Organizações
Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas
organizações. 

6.33.9. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais trabalhistas poderão ser apresentados
em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração.

6.33.10. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ou gestores de
contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB).

6.33.11. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou gestores de contratos
de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao Ministério do Trabalho.

6.33.12. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pelo contratado poderá
dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

6.33.13. A Administração contratante poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou
suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de
corrigir.

6.33.14. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e
para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor
proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

6.33.15. Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze dias, a Contratante poderá efetuar o
pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do
contrato.

6.33.16. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela Contratante para acompanhar o
pagamento das verbas mencionadas.
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6.33.17. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilidade por quaisquer
obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados da Contratada.

6.33.18. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do pagamento de todas as
obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução,
inclusive quanto às verbas rescisórias.

6.33.19. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do
contrato.

6.33.20. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à
Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.

6.33.21. A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do Anexo VIII-B da Instrução
Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, cuja incidência se admite por força da Instrução Normativa Seges/Me nº 98, de 26 de
dezembro de 2022.

6.33.22. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva
realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior,
dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.

Gestor do Contrato

6.34. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.35. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.36. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.37. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.38. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.39. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.40. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

 

7. Critérios de medição e pagamento

 7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
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7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo II. 

 outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços  o disposto neste item.OU OU

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis,

caso se constate que a Contratada:

7.2.1. não produzir os resultados acordados,

7.2.2.deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou

quantidade inferior à demandada.

7.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

7.4. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.4.1. Executar serviços fora dos padrões de qualidade e quantidade contratados e não corrigi-los no prazo

determinado  pela  FISCALIZAÇÃO.   (Por  serviço inadequado);

7.4.2. Fornecimento   de   material   fora   dos   padrões   de qualidade   e/ou   quantidade   inferior   ao   necessário

para   a   execução   do   serviço.   (Por   verificação mensal);

7.4.3. Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO     ou     abandoná-lo,     sem     motivo justificado ou

determinação formal. (Por serviço não executado ou abandonado);

7.4.4. Negligência   na   execução   dos   serviços,   assim entendidos   ausências   dos   postos   de   trabalho, desatenção quanto

às atividades e normas, falta de urbanidade no trato interpessoal e outras situações;

7.4.5. Não fornecer no prazo equipamento, EPI, crachá, uniforme ou fornecer diferente das especificações,

ou  não  substituir  quando  necessário  (Contrato e Termo de Referência). (Por verificação mensal);

7.4.6. Não       providenciar       substituição       tempestiva       de quaisquer   ausências   de   postos   de   serviço   por

absenteísmo.    (Por    dia    de    ausência    e    por funcionário/posto de serviço);

7.4.7. Deixar de encaminhar à CONTRATANTE, ao fim do mês de prestação dos serviços, a documentação de

funcionário  substituto  nos  casos  de  cobertura de postos    ou    de    substituição    permanente    (Por funcionário);

7.4.8. Deixar de atender as notificações da contratante no prazo   estabelecido,   incluindo-se   neste   caso   a disponibilidade do

preposto. (Por dia de atraso);

7.4.9. Atraso no crédito de salários além do 5º dia útil do mês  imediatamente  subsequente  ao  do  mês  de referência: ordinário

mensal, décimo terceiro, férias, remunerações     compensatórias     e     rescisões contratuais. (Por dia de atraso);

7.4.10.  Atraso do crédito dos benefícios de vale transporte além do estabelecido (no contrato ou na Convenção Coletiva). (Por

dia de atraso);

7.4.11.  Atraso  do  crédito  dos  benefícios  de  vale  refeição além do estabelecido (no contrato ou na Convenção Coletiva). (Por

dia de atraso);

  7.4.12. Deixar de manter, durante a execução do contrato, as   condições   de   habilitação   exigidas   no   certame

licitatório.   (Por   verificação   mensal,   quando da medição dos serviços);

 7.4.13. Deixar  de  apresentar  o  cálculo  parcial  de  horas extras no vigésimo dia do mês ou no primeiro dia útil subsequente.

(por verificação mensal).

7.4.14. Indicadores avaliados pela fiscalização de contratos no Instrumento de Medição de Resultado.(INCLUSÃO)
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7.4.15. A Contratante reserva-se o direito de efetuar o desconto proporcional na fatura a ser paga, correspondente ao valor global

pago a título de adicional noturno, em relação aos empregados da Contratada que não receberem ou receberem

proporcionalmente aos dias efetivamente trabalhados o benefício previsto no Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de Maio de 1943 -

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), em seu Artigo 73. Este desconto será aplicável em situações onde o serviço noturno

não é requerido pela Contratante, como, por exemplo, durante as férias escolares, ou quando o empregado da Contratada estiver

ausente de seu posto de trabalho durante o horário noturno. A Contratada deverá fornecer, sempre que solicitado pela

Contratante, os registros de ponto dos empregados que justifiquem o pagamento do adicional noturno, comprovando a efetiva

prestação de serviço no horário noturno. (INCLUSÃO)

7.4.16. A Contratante providenciará o desconto na fatura a ser paga do valor global pago a título de vale-transporte em relação

aos empregados da Contratada que expressamente optaram por não receber o benefício previsto na Lei nº 7.418, de 16 de

dezembro de 1985, regulamentado pelo Decreto nº 95.247, de 17 de novembro de 1987 (Orientação Normativa SLTI/MP n.º 3,

de 10 de setembro de 2014). (INCLUSÃO)

7.4.16.1. A Contratante também providenciará o desconto na fatura a ser paga do valor global pago a título de benefícios

contidos em Acordos, Convenções e Dissídios Coletivos de Trabalho, caso a contratada não demonstre mensalmente o

pagamento desses benefícios ao trabalhador. (INCLUSÃO)
 

Do recebimento

1.  

7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pelos fiscais técnico e administrativo,

mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a ,

da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.6. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a

comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.7. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que

comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.8. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que

comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022)

7.9. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.10. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal:

7.10.1. O fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório,

que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao

gestor do contrato.

7.10.2. O fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações

trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do

contrato.

7.11. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a

ser feito, com a entrega do último.

7.12. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o

objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam

vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
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7.13. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021).

7.14. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos

Manuais e Instruções exigíveis.

7.15. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste

Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.16. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a

conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais

documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.17. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, por

servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e

consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.17.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.17.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que

impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por

escrito, as respectivas correções;

7.17.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e

documentações apresentadas; e

7.17.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.17.5.Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e

pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.18. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o

teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.19. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na

execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.20. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

1.  

7.21. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na

forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.22. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de

contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de

2021.
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7.23. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos

necessários e essenciais do documento, tais como:

7.23.1. o prazo de validade;

7.23.2. a data da emissão;

7.23.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.23.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.23.5.o valor a pagar; e

7.23.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.24. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização

da situação, sem ônus à contratante;

7.25. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por

meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.26. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas

no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE

ABRIL DE 2018).

7.27. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.28. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

7.29. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo

administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.30. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do

contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.31. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa,

conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.32. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final

do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA( Índice nacional de preços ao

consumidor amplo) de correção monetária.

Forma de pagamento



UASG 152756 Termo de Referência 24/2023

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços com dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

18 de 26

7.33. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo

contratado.

7.34. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.35. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.35.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da

realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.36. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a

retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido

previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.37. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os

procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente

tópico.

7.38. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.39. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo

aditivo ao contrato administrativo.

7.40. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por

parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos

também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se

encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou

incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer

JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.41. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto

contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes

ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a

possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e

o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

7.42. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do

contratado.

Conta-Depósito Vinculada ou Pagamento por Fato Gerador

Conta-Depósito Vinculada

7.43. Para tratamento do risco de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e com FGTS por parte do

contratado, as regras acerca da Conta-Depósito Vinculada a que se refere o Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05/2017, aplicável

por força do art. 1º da IN SEGES/ME nº 98, de 2022, são as estabelecidas neste Termo de Referência.

7.44. Os custos estimados das tarifas bancárias são de responsabilidade do contratado e correspondem ao valor estimado de R$

[xxx,xx] por mês, podendo ser contemplados na proposta da licitante e devendo ser debitados dos valores depositados.

OU
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7.45. Na presente contratação, a conta-depósito vinculada é isenta de tarifas bancárias.

7.46. O futuro contratado deve autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto

nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das

 contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o

momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

7.47. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da documentação

pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente

serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das

demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

7.48. O contratado autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão contratual dos

trabalhadores alocados à execução do contrato, bem como de suas repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que

serão depositados pelo contratante em conta-depósito vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para

movimentação, e que somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições

estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da IN SEGES/MP n. 05/2017.

7.49. O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017 será igual ao

somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de

autorização do órgão ou entidade promotora da contratação e será feita exclusivamente para o pagamento das respectivas

obrigações:

7.49.1. 13º (décimo terceiro) salário;

7.49.2. Férias e um terço constitucional de férias;

7.49.3. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e

7.49.4. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.

7.49.5. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5

/2017.

7.50. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die, conforme definido em Termo

de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta contratação e instituição financeira. Eventual alteração da forma de

correção implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica.

7.51. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital Termo de Referência que sejam retidos por meio da conta-

depósito deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa que vier a prestar os serviços.

7.52. O contratado poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante para utilizar os valores da conta-depósito para

o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados,

decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato.

7.53. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações

trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela Administração,

será expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta-depósito vinculada, que será encaminhada à

Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios

pela empresa.

7.54. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente para o pagamento dos encargos

trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos.
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7.55. O contratado deverá apresentar ao contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da movimentação, o

comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.

7.56. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à respectiva titular no momento do

encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, quando couber, e após

a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado, conforme item 15

do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05/2017.

OU

Pagamento pelo fato gerador

7.57. No caso do Pagamento pelo Fato Gerador, o contratante adotará os seguintes procedimentos:

7.57.1. Serão objeto de pagamento mensal ao contratado o somatório dos seguintes módulos que compõem a planilha de custos e

formação de preços, disposta no Anexo VII-D da IN SEGES/MP n.º 05/2017:

1. Módulo 1: Composição da Remuneração;

2. Submódulo 2.2: Encargos Previdenciários e FGTS;

3. Submódulo 2.3: Benefícios Mensais e Diários;

4. Submódulo 4.2: Substituto na Intrajornada;

5. Módulo 5: Insumos; e

6. Módulo 6: Custos Indiretos, Tributos e Lucro (CITL), que será calculado tendo por base as alíneas acima.

1. 
1.1.  

7.57.2.  Os valores referentes a férias, 1/3 (um terço) de férias previsto na Constituição, 13º (décimo terceiro) salários, ausências

legais, verbas rescisórias, devidos aos trabalhadores, bem como outros de evento futuro e incerto, não serão parte integrante dos

pagamentos mensais ao contratado, devendo ser pagos pela Administração ao contratado somente na ocorrência do seu fato

gerador;

7.57.3. As verbas discriminadas na forma da alínea “b” acima somente serão liberadas nas seguintes condições:

7.57.3.1. pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário dos empregados vinculados ao contrato, quando devido;

7.57.3.2. pelo valor correspondente às férias e a 1/3 (um terço) de férias previsto na Constituição, quando do gozo de férias pelos

empregados vinculados ao contrato;

7.57.3.3. pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário proporcional, férias proporcionais e à indenização

compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da dispensa de empregado vinculado ao contrato;

7.57.3.4. pelos valores correspondentes às ausências legais efetivamente ocorridas dos empregados vinculados ao contrato; e

7.57.3.5. outras de evento futuro e incerto, após efetivamente ocorridas, pelos seus valores correspondentes.

7.57.4. A não ocorrência dos fatos geradores discriminados na alínea “b” acima não gera direito adquirido para o contratado das

referidas verbas ao final da vigência do Contrato, devendo o pagamento seguir as regras previstas no Contrato.
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8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

1.  

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a

forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO  OU MAIOR DESCONTO.

Regime de Execução

8.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de

identificação em todo o território nacional;

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva

sede;

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br

/empreendedor;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da

União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a

qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada

de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou

agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.11. Ato de autorização para o exercício da atividade de                     (especificar a atividade contratada sujeita à autorização),

expedido por ....... (especificar o órgão competente) nos termos do art. ..... da (Lei/Decreto) n° ........

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
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créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.16 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa

ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes  relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seuMunicipal

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda  do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercícioMunicipal

contrata ou concorre;

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de

contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.21. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa

física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116,

de 2021), ou de sociedade simples;

8.22. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput,

inciso II);

8.23. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos

exercícios sociais, comprovando;

8.23.2. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros

e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação;

8.23.3. patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação;

8.23.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão

substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

8.23.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há

menos de 2 (dois) anos.

8.23.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para

transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.24. Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme modelo constante do Anexo

III deste termo de referência de que um doze avos dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa

privada vigentes na data apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido do licitante, observados os seguintes

requisitos:
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8.24.1. a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), relativa ao último exercício 

social; e

8.24.2. caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE)

apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o licitante deverá apresentar justificativas.

8.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão

substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.26. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por

profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

8.27. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das

obrigações objeto da licitação;

8.27.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.28. Registro ou inscrição da empresa contratada no conselho profissional               (escrever por extenso, se o caso), em plena

validade;

8.28.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da assinatura do

contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

8.29. Prova de atendimento aos requisitos ........, previstos na lei ............:

Qualificação Técnico-Operacional

8.30. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com

o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de

direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.31. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as

seguintes características mínimas:

8.31.2. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de anos na prestação dos serviços, sendo aceito o somatório01 (Um) 

de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos;

8.31.3. Comprovação que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do número de postos de

trabalho a serem contratados;

8.31.4. Comprovação que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do número de postos de

trabalho a serem contratados;

8.31.4. (xxx)

8.32. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação e o somatório de diferentes

atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade

técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017, aplicável

por força da IN SEGES/ME nº 98/2022.

8.33. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa licitante.
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8.34. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando,

quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local

em que foram prestados os serviços, entre outros documentos.

8.35. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária

especificadas no contrato social vigente;

8.36. Declaração de que o licitante possui ou instalará escritório em local (cidade/município) previamente definido pela

Administração, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da vigência do contrato.

8.37. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando acompanhados de

tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

8.38. A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte

será admitido, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

Qualificação Técnico-Profissional

8.39. Apresentar profissional(is), abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho profissional competente, detentor

de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço de características semelhantes, também abaixo indicado(s):

8.40. Para o (indicar o profissional): serviços de: (...)

8.41. Para o (indicar o profissional): serviços de (...)

8.42. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar do serviço objeto do contrato, e será admitida a sua

substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração (§ 6º do art. 67

da Lei nº 14.133, de 2021)

8.43. 8.40 Deve a licitante apresentar relação de compromissos assumidos que importem em diminuição de pessoal técnico.

8.44. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de regulamento, tenham dado

causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 desta Lei em decorrência de orientação

proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.

8.45. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 228.579,00

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

1.  

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ R$ 228,579,00 (Duzentos e vinte e oito mil, quinhentos e setenta e nove reais),

conforme custos unitários apostos na planilha de custos de porteiro desarmado anexo. OU [em anexo].

OU

9.2. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e imediatamente após o julgamento

das propostas.

9.3. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante e

contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.
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9.4. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência

de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

9.4.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do

inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

9.4.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições

legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

9.4.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação; ou

9.4.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

 

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 152756;

II) Fonte de Recursos: 1000000000;

III) Programa de Trabalho:171168;

IV) Elemento de Despesa: 339037;

V) Plano Interno: L20RLP01MAN;

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva
e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: Equipe de apoio

 

 

MAYANNE GONCALVES DO NASCIMENTO PARREIRA
Assistente Administrativo

 

 

Despacho: Equipe de apoio

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ANA CLAUDIA NOBREGA DE MEDEIROS
Diretora

 

 

Despacho: Equipe de apoio

 

 

SANDRO ALVES PEREIRA
Técnico de Laboratório Área ICO DE LABORATORIO AREA
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE COMPROMISSOS ASSUMIDOS PELA LICITANTE 

CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 
 
          PROCESSO Nº  23424.000457.2023-33  
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/20XX 

 
 

OBJETO: Contratação de serviços de continuados de Portaria Diurna/Noturna, em regime 

de dedicação exclusiva, nas dependências do Campus Alvorada do IFRS. 

 
Declaro que a empresa (incluir), inscrita no CNPJ (MF) Nº (Incluir), inscrição estadual Nº (Incluir), 

estabelecida em (incluir), possui os seguintes contratos firmados com a iniciativa privada e a 

administração pública: 

 
 

 
Nº 

Nome do Órgão Público ou 
Empresa Privada 

 
Nº Contrato 

Vigência do 
Contrato 

Valor Mensal 
do Contrato 

Valor Total 
do Contrato* 

1 
     

2 
     

3 
     

4 
     

5 
     

 

Valor Total dos Contratos – R$ 

 

*Considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado. 
 

 

https://suap.ifrn.edu.br/processo_eletronico/processo/283727/


  

A) COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO ( 8.24) 

 
 

Cálculo demonstrativo de que 1/12 (um doze avos) dos contratos firmados pela licitante não é superior 

ao Patrimônio Líquido da licitante. 

 
 

VALOR DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
 

VALOR TOTAL DOS CONTRATOS* x 12 > 1 (UM) 

 
 

 
B) COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO (8.24.2): 

 

b) Cálculo demonstrativo da variação percentual do valor total constante na declaração de contratos 
firmados com a iniciativa privada e com a Administração Pública em relação à receita bruta. 

 
 

 

Obs.: Caso o percentual encontrado seja maior que 10% (positivo ou negativo), o licitante deverá 

apresentar as devidas justificativas. 

 
 

JUSTIFICATIVAS PARA A VARIAÇÃO PERCENTUAL SUPERIOR A 10% (positivo ou negativo) 

 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 

Município, (Incluir Dia) de (Incluir Mês) de (Incluir Ano) 
 
 
 
 

 

 
 

 
Observações: 

Assinatura e Carimbo do Emissor 
Inserir o cargo e função 

Nome da empresa 

 

 
executado 
1. O Valor total dos Contratos considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já 

 

   (Valor da Receita Bruta - Valor Total dos Contratos*) x 100 = % 

Valor da Receita Bruta 



  

2. Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar também o endereço completo 
dos órgãos e ou empresas privadas, de todos os contratos vigentes na data de abertura da presente 
licitação. 

3. A declaração deverá ser emitida em papel com a identificação da empresa. 

4. O Licitante, deve deixar disponível, caso se entenda pela necessidade de comprovação dos 

contratos assumidos, por meio documental (cópia dos contratos), bem como, todas as informações 
necessárias e legítimas que demonstrem e comprovem que os contratos apresentados têm 
veracidade em data oportuna. 
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Ministério da Educação

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte

CAMPUS PARNAMIRIM

Documento 584293 20 de julho de 2023

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO - IMR

                    (Conforme Anexo V-B da IN SEGES/MPDG Nº 05/2017)

Contrato: XXX/202X - Porteiro

IMR – INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO

INDICADORES

Proporcionalidade ao atingimento de metas estabelecidas no IMR

ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade
Garantir a prestação dos serviços contratados nos padrões

pretendidos pelo Campus Parnamirim do IFRN.

Meta a Cumprir 100% dos serviços executados.

Instrumento de

medição

Planilha de controle dos serviços executados, conforme modelo

abaixo indicado.

Forma de

acompanhamento

A fiscalização  do  Contrato  acompanhará  mensalmente o

cumprimento das  atividades  da  execução  dos  serviços, 

conforme  perspectiva  da

Administração  e  posterior  lançamento  do  resultado  na  planilha 

de controle.

Periodicidade Mensal

Mecanismo de cálculo
O número de ocorrências no mês refletirá o percentual de

atingimento da meta (%) ou a glosa pelo não atingimento.

Período da avaliação
Será   realizada   mensalmente,   até   o   3º   (terceiro)   dia   útil  

do   mês subsequente, após a realização do serviço.

Faixas de ajuste no

pagamento

Faixa 1: de 0 a 2 ocorrências = 100% da meta = recebimento de

100% da fatura;

Faixa 2: de 3 a 4 ocorrências = 95% da meta = recebimento de

95% da fatura;

Faixa 3: de 5 a 6 ocorrências = 90% da meta = recebimento de

90% da fatura;

Faixa 4: de 7 a 8 ocorrências = 85% da meta = recebimento de

85% da fatura;

Faixa 5: 9 ou mais ocorrências = 80% da meta = recebimento de

80% da fatura.

Sanção

Poderão ensejar rescisão contratual, a exclusivo critério da

Contratante, as seguintes situações, sem prejuízo dos ajustes de

pagamentos:

a) a existência de 9 (nove) ou mais ocorrências em um único mês;

b) a existência de 5 a 6 ocorrências mensais por seis vezes.

TABELA I – FATORES DE AVALIAÇÃO
AVALIAÇÃO MENSAL

ITEM DESCRIÇÃO OCORRÊNCIAS

1 Executar serviços fora dos padrões

de qualidade e quantidade

contratados e não corrigi-los no

prazo determinado  pela 

FISCALIZAÇÃO.   (Por  serviço

 



inadequado).

2 Fornecimento  de  material  fora 

dos  padrões  de qualidade  e/ou 

quantidade  inferior  ao 

necessário para   a   execução  

do   serviço.   (Por   verificação

mensal).

 

3 Recusar-se a executar serviço

determinado pela FISCALIZAÇÃO  

ou   abandoná-lo,   sem   motivo

justificado ou determinação

formal. (Por serviço não executado

ou abandonado).

 

4 Negligência   na   execução   dos  

serviços,   assim entendidos  

ausências   dos   postos   de  

trabalho, desatenção quanto às

atividades e normas, falta de

urbanidade no trato interpessoal e

outras situações

análogas. (Por ocorrência).

 

5 Não fornecer no prazo

equipamento, EPI, crachá,

uniforme ou fornecer diferente

das especificações, ou  não 

substituir  quando  necessário 

(Contrato e Termo de Referência).

(Por verificação mensal).

 

6 Não    providenciar    substituição   

tempestiva    de quaisquer 

ausências  de  postos  de  serviço 

por absenteísmo.    (Por    dia   

de    ausência    e    por

funcionário/posto de serviço).

 

7 Deixar de atender as notificações

da contratante no prazo  

estabelecido,   incluindo-se  

neste   caso   a disponibilidade do

preposto. (Por dia de atraso).

 

8 Faltar o funcionário ao posto sem

cobertura pela contratada

TABELA II – AJUSTES NO PAGAMENTO

                          VALOR MENSAL DO CONTRATO

PERÍODO MEDIDO

NÚMERO DE
OCORRÊNCIAS

FAIXA IMR
PERCENTUAL DE
ATINGIMENTO DA

META % (C)
VALOR MEDIDO

  100%

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    



    

    

Durante o período de despacho correspondente entre xx/xx/xxxx a xx/xx/xxxx (período de despacho que

consta no cronograma de medição no SUAP), houve o efe@vo cumprimento dos serviços. Desta forma a nota fiscal deverá

ser emitida em xxx% do valor contratado.

Fiscal Técnico

Matrícula SIAPE xxxxxx

Portaria Nº 
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Estudo Técnico Preliminar 44/2023

1. Informações Básicas

Número do processo: 23424.000457.2023-33

2. Descrição da necessidade

2.1 O Instituto Federal do Rio Grande do Norte –  – possui em sua estrutura física, duasCampus Parnamirim
guaritas, sendo uma lateral para entrada de pedestres e uma na entrada principal que regula a entrada de
pedestres e veículos. Ainda, o campus precisa de serviço de portaria para controle de acesso ao prédio
principal e controle de acesso as salas do campus, registrando no sistema as pessoas que pegaram as chaves
para utilização dos espaços.

Desta forma, se faz necessário durante todo o expediente do órgão, que inicia as 6h da manhã até as 23h,
porteiros nas duas guaritas e na entrada principal do campus. Em um cenário ideal, precisaríamos no mínimo
de dois postos de trabalho para cada local, contudo, devido as restrições orçamentárias, houve uma redução de
postos e no ultimo contrato, utilizamos apenas cinco postos para todos os locais, numero este que é o mínimo
para a manutenção destes locais funcionando aos usuários, conforme ultimo contrato anexo a este que
comprova a adequação do quantitativo a ser licitado com as ultimas contratações.

Tendo em vista o fim do contrato atual, o campus necessita realizar uma licitação para assegurar a
continuidade dos serviços de portaria, pois trata-se de um serviço essencial para segurança e controle de acesso
do , assegurando o acesso e recepcionamento das pessoas que trabalham e estudam nos , comCampus Campus
condições necessárias para o desempenho das funções de servidores, técnicos- administrativos, professores,
alunos e visitantes.

2.2 A terceirização se mostra uma medida necessária porque este órgão não possui em seu quadro servidores
com as mesmas funções, características e atribuições para realização das tarefas que se busca contratar, uma
vez que tais cargos foram extintos do serviço público, conforme dispõe o artigo 7° da IN n° 05/2017 da SLTI
do MPOG e Lei 9.632/98. Além disso, o plano de cargos e salários do IFRN não prevê a contratação, por
concurso público, dos cargos relacionados no objeto dessa contratação.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Coordenação de Serviços Gerais e Manutenção Sandro Alves Pereira

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1 O licitante deverá estar cadastrado e habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento de

            Fornecedores — SICAF, situação que será confirmada por meio de consulta on-line.
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4.2 O licitante deve declarar a inexistência de fato superveniente que possa impedir a sua habilitação inclusive 
na vigência do contrato, caso venha a ser contratado pelo IFRN.

 

4.3 O licitante deve apresentar Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial emitida nos últimos 90 (noventa) dias contados a partir da data 
realização da licitação.

 

4.4 O licitante deverá comprovar, por meio de atestado(s) de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, que tenha executado contrato(s) de serviços continuados em quantidades 
compatíveis com o pleiteado neste certame.

 

 

4.4.1 Será aceito o somatório de atestados, a fim de comprovar a quantidade mínima de postos exigida, 
desde que referentes a contratos executados concomitantemente.

 

4.4.2 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo 
menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, nos 
termos do Acórdão TCU-Plenário n° 1.214/2013.

 

 

4.4.3 A apresentação de atestado comprovando que a CONTRATADA tenha executado serviços de 
terceirização compatíveis em quantidade com o objeto licitado deve referir-se a período não inferior a 1 (um) 
ano, conforme art. 67, III, da Lei n° 14.133/2021.

 

4.5 O licitante deverá apresentar, junto aos demais documentos de habilitação, declaração de que possui os 
documentos infrarrelacionados ou de que reunirá condições de apresentá-los no momento da assinatura do 
contrato:

 

a. Declaração que instalará escritório na cidade de execução do serviço ou em um raio máximo de até 150km
da cidade onde se realizarão os serviços, caso não tenha sede, filial ou escritório na cidade em questão,
dispondo de capacidade operacional para receber e solucionar qualquer demanda da CONTRATANTE, bem
como realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, admissão e demissão dos
funcionários;

 

b. Programa de Prevenção de Riscos Ambientais — PPRA;

 

c. Programa de Controle Médico em Saúde Ocupacional — PCMSO;
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d. Declaração de Visita Técnica realizada ou não realizada para conhecimento das instalações e local de 
execução dos serviços;

 

e. Comprovante de criação de conta-depósito vinculada, bloqueada para movimentação, que somente será
movimentada para liberação do pagamento direto das verbas aos trabalhadores, conforme inciso I do Art 18 na
Instrução Normativa Nº 05, de 25 de maio de 2017.

 4.6 A CONTRATADA   deve   colocar   à   disposição   mão-de-obra   empregada   nos   serviços   com   os
        seguintes requisitos mínimos:

a. Estar em dia com as obrigações eleitorais e militares;

 

b. Ter curso de formação ou experiência comprovada na área de atuação;

 

c. Possuir atestado de sanidade física e mental e de bons antecedentes;

 d. Possuir o ensino fundamental completo como escolaridade mínima, para que seja possível ler e repassar 
as                normas e orientações que devem ser utilizados cotidianamente, além de conseguir ler e interpretar 
materiais                escritos de capacitação ou comunicados, avisos ou advertências que a empresa faça a(o) 
mesma(o).

 

4.7 A CONTRATADA deverá fornecer uniformes para seus funcionários, bem como equipamentos individuais
e coletivos de segurança que se fizerem necessários para a execução dos serviços.

  4.8  O serviço possui natureza continuada, pois trata-se de atividade que influencia diretamente na boa
         execução das funções da instituição e sua interrupção pode afetar o atingimento de nosso objetivo
institucional.     Tratando-se de contratação de mão-de-obra que não possuímos em nosso quadro e já em
extinção  no serviço público federal.

 

4.9  A contratação terá um período de vigência inicial de 12 (doze) meses, período padrão para análise da
qualidade dos serviços prestados e decisão de continuidade com a empresa contratada, podendo ser prorrogado
no interesse da Administração até o limite de 120 (cento e vinte) meses, conforme o disposto na Lei nº 14.133
/2021.
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4.10 Não se faz necessária a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologias e técnicas
empregadas aplicáveis ao serviço pleiteado, tendo em vista que se trata de atividades rotineiras e conhecidas
pelas empresas do ramo. Essa ação visa evitar que a nova empresa adote eventuais condutas inadequadas ou
vícios da anterior. Porém, caso constatada necessidade pela Administração, esta poderá intervir e solicitar a
empresa vencedora que providencie capacitação para seus empregados, de modo que a partir deste
treinamento, haja correção e melhoria na prestação do serviço, evitando problemas na execução do contrato.

 

4.11 Não há limitações específicas de mercado, além do instruído neste processo.

5. Levantamento de Mercado

5.1 Ao analisar as alternativas existentes, ponderando-se os encargos de cada uma delas, assim como os
preceitos legais implícitos em cada uma das opções, entende-se como formato mais adequado o apresentado
por este estudo técnico.

 

5.2   Apresenta-se como solução única, a contratação dos serviços terceirizados de mão de obra com
fornecimento de materiais do seguinte  posto de trabalho: porteiro desarmado.

 

5.3   Este tipo de contratação engloba juntamente com a mão de obra contratada os materiais inerentes à
execução dos serviços. Trata-se de modelo já difundido e recomendado na IN 05/2017 – e IN 07SEGES/MPDG 

/2018 — MPOG, e utilizado por vários do IFRN e outros órgãos. Este modelo se adequa à utilização docampi 
Instrumento de Medição de Resultados — IMR com base na qualidade/quantidade dos serviços prestados.

 

5.4 A solução única mostra-se mais interessante, uma vez que atende às determinações legais, reduz a
dedicação de força de trabalho exclusiva para controle de materiais de consumo de manutenção, conferindo à
CONTRATADA o ônus deste controle e mesmo assim mostrando-se a opção mais econômica à instituição.

 

5.5 Ressalta-se que o modelo proposto também se adequa às atuais exigências dos órgãos de controle, quanto a
uma gestão de serviços por resultados, uma vez que a cobrança dos serviços pelos critérios estabelecidos no
Instrumento de Medição por Resultado — IMR permite o alinhamento entre as necessidades da organização e
a qualidade dos serviços que estão sendo prestados.

6. Descrição da solução como um todo

6.1 A empresa que vier a vencer o processo licitatório deverá prover serviço especializado de porteiro 
desarmado, garantindo todos os insumos e equipamentos próprios necessários a prestação dos serviços e 
estipulados nesse certame.

6.2 As atividades realizadas devem seguir o estipulado pela Classificação Brasileira de Ocupações — CBO, 
instituída com base legal na Portaria n° 397, de 10/10/2002, conforme adaptado à realidade 
da    CONTRATADA nos subitens a seguir:
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6.2.1 Quanto ao cargo de porteiro desarmado (CBO 5174-10) cabe:

a. orientar deslocamento na empresa; orientar visitantes, clientes e prestadores de serviço;

b. atentar para posicionamento dos veículos no estacionamento; contactar proprietários dos veículos 
irregularmente estacionados; monitorar pelo circuito fechado de tv; observar movimentação/comportamento 
das pessoas estranhas; observar tipo de pessoas estranhas; prevenir incêndios e acidentes;

c. acompanhar o visitante e/ou prestador de serviço; controlar a movimentação das pessoas

​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​d. Encaminhar as pessoas; identificar as pessoas; prestar primeiros socorros;

e. receber materiais e equipamentos; requisitar material

f. atender emergências; checar o posicionamento das câmeras; inspecionar hidrantes; inspecionar mídia de
gravação de imagem de circuito fechado; reparar pequenos defeitos em equipamento de circuito fechado de tv;
solicitar reparos;

g. acionar polícia e corpo de bombeiros; comunicar-se por sinais e/ou códigos; operar rádio, interfones e
sistema telefônico; redigir relatórios; transmitir recados;

h. demonstrar atenção; demonstrar capacidade de administrar próprio tempo; demonstrar capacidade de lidar
com o público; demonstrar capacidade de organizar-se; demonstrar capacidade de ser desinibido; demonstrar
flexibilidade; demonstrar fluência verbal; demonstrar prestatividade; manter a postura; manter o auto controle;
ter capacidade de tomar decisões; trabalhar em equipe;

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Posto CBO Quantidade 
– Campus 

Parnamirim

Escala

Porteiro 
desarmado

5174-10 5 44h

7.1. A quantidade estimada dos serviços a serem contratados encontram-se na tabe, baseada no documento de 
formalização da demanda apresentado pelo setor requisitante deste processo, considerando ainda a realidade 
do IFRN -PAR.

7.2 . Constará como anexo ao Termo de Referência a estimativa de materiais de segurança, equipamentos e 
insumos, a ser realizada com base no contrato vigente com inclusão de itens pontuais que se fizerem 
necessários e não tiverem sido previstos anteriormente, observados pelo fiscal do contrato. Recomenda-se que 
haja previsão de vistoria (facultativa) no edital, caso o licitante tenha interesse de verificar as realidades no 
local e realizar sua proposta com maior assertividade e segurança possível.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 239.182,20
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8.1.  A estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de
cálculo e dos documentos que dão suporte à contratação se encontrarão em anexo ao processo no qual este
Estudo Técnico Preliminar está vinculado, de acordo com a prerrogativa dada à Administração Pública pelo
Inciso VI, IN 40/2020 – SEGES/ME.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1. O processo conta com apenas um item, não havendo como agrupar, pois o agrupamento pressupõe a 
existência de mais de um item a ser licitado.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1. Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para que o objetivo 
desta contratação seja atingido

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Informamos que os serviços foram a serem contratados estão previsto no Plano Anual de Contratação para o
exercício 2023 das Unidades, conforme comprovantes em anexo (I).

 

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

12.1 Espera-se com esta nova contratação no mínimo os seguintes efeitos:

a. Otimização da força de trabalho que possuímos tanto na gestão quanto fiscalização de contratos;

b. Atendimento a todos os preceitos legais vigentes;

c. Mitigar chances do inadimplemento contratual por parte da empresa que possa gerar desgaste ou custos para 
esta instituição; e

d. Garantir a boa execução dos serviços contratados, sempre embasados nos princípios de eficiência e 
sustentabilidade.

13. Providências a serem Adotadas

13.1  Não há nenhuma necessidade de adaptação direta ao ambiente físico para início das atividades desta
tipologia de serviços.

 

13.2.  Faz-se necessário a capacitação contínua dos servidores, que lidarão com a gestão e fiscalização do
contrato, com o objetivo de propiciar o conhecimento necessário a estes para que consigam realizar o 
mapeamento dos riscos durante a gestão do contrato e quando de cada renovação, de realizar a fiscalização
direta do serviço prestado, bem como todos os procedimentos necessários para a boa condução e fiscalização
do contrato.
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14. Possíveis Impactos Ambientais

14.1 Destaca-se a importância da observância dos critérios ambientais definidos no Item 4, no qual foi elencada 
medidas de tratamento e/ou mitigadoras buscando sanar os riscos ambientais existentes durante a prestação 
dos serviços.

15. Do sistema de Registro de Preços - SRP

15.1 Nos termos do Art. 3º do  Decreto Nº 11.462, de 31 de março de 2023, por se tratar de objeto contratual que possui
necessidade de contratações permanentes ou frequentes, como é o caso de serviços terceirizados de porteiro não armado, a
contratação deverá utilizar o sistema de registro de preços - SRP, como meio de seleção dos possíveis interessados.

16. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

16.1. Justificativa da Viabilidade

15.1. Declaramos, com base no estudo realizado, que a contratação pleiteada é viável, necessária e adequada 
a esta Instituição.

17. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

MAYANNE GONCALVES DO NASCIMENTO PARREIRA
Assistente em Administração

 Assinou eletronicamente em 29/08/2023 às 09:18:07.

 

 

 

 

SANDRO ALVES PEREIRA
TÉCNICO DE LABORATÓRIO AREA

 Assinou eletronicamente em 28/08/2023 às 18:07:55.

 

 

 

 

ANA CLAUDIA NOBREGA DE MEDEIROS
Engenheira

 Assinou eletronicamente em 29/08/2023 às 10:33:02.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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GIZELLE RODRIGUES DOS SANTOS
Assistente em Administração
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12/07/2023, 10:40 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/pca/10877412000168/2023/2 1/2

Material 

Serviço 

   Planos de Contratações Anuais   PCA 2023 - INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO NORTE   PCA 2023 - 152756 - INSTITUTO FEDERAL DO RN/CÂMPUS PARNAMIRIM

PCA 2023 - 152756 - INSTITUTO FEDERAL DO RN/CÂMPUS PARNAMIRIM

Última atualização: 07/06/2023

Id pca PNCP: 10877412000168-0-000002/2023

Data de publicação no PNCP: 19/05/2023

Local: Parnamirim/RN

Fonte: Compras.gov.br

Total de itens: 138

Valor Total estimado (R$): R$ 3.662.884,3192

Valor Total Estimado e Qtde de itens por Categoria

Detalhamento por Categoria

Exibir: 1-10 de 108 itens Página

Id do item no PCAc Classe/Grupoc Identificador da Futura Contrataçãoc Valor total estimadoc Data desejadac

 

2 8940 - ALIMENTOS ESPECIAIS DIETÉTICOS E

PREPARADOS ALIMENTÍCIOS

152756-16/2022 R$ 25.000,00 04/01/2023

3 8940 - ALIMENTOS ESPECIAIS DIETÉTICOS E

PREPARADOS ALIMENTÍCIOS

152756-16/2022 R$ 28.271,00 04/01/2023

14 6650 - INSTRUMENTOS ÓTICOS, EQUIPAMENTOS DE

TESTE, COMPONENTES E ACESSÓRIOS

152756-2/2022 R$ 600,00 10/02/2023

15 9535 - PLACAS, CHAPAS, FITAS E LAMINADOS FINOS DE

METAIS NÃO FERROSOS

152756-2/2022 R$ 2.500,00 10/02/2023

16 6135 - BATERIAS NAO RECARREGÁVEIS 152756-2/2022 R$ 250,00 10/02/2023

17 8415 - VESTUÁRIO PARA FINS ESPECIAIS 152756-2/2022 R$ 3.000,00 10/02/2023

18 5315 - PREGOS, CHAVETAS E PINOS 152756-2/2022 R$ 1.200,00 10/02/2023

19 3455 - FERRAMENTAS DE CORTAR PARA MÁQUINAS

FERRAMENTA

152756-2/2022 R$ 2.000,00 10/02/2023

20 9520 - PERFIS ESTRUTURAIS DE FERRO E AÇO 152756-2/2022 R$ 700,00 10/02/2023

21 5110 - FERRAMENTAS MANUAIS DE CORTE, NÃO

ACIONADAS POR FORÇA MOTRIZ

152756-2/2022 R$ 500,00 10/02/2023

Id do item no PCAc Classe/Grupoc Identificador da Futura Contrataçãoc Valor total estimadoc Data desejadac

Portal Nacional de Contratações Públicas  Entrar

https://pncp.gov.br/
https://pncp.gov.br/app/pca
https://pncp.gov.br/app/pca/10877412000168/2023
https://pncp.gov.br/app/pca/10877412000168/2023/2
https://pncp.gov.br/
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https://pncp.gov.br/app/pca/10877412000168/2023/2 2/2

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

Exibir: 1-10 de 30 itens Página  

1 852 - SERVIÇOS DE INVESTIGAÇÃO E SEGURANÇA 152756-22/2022 R$ 281.289,60 04/01/2023

4 678 - SERVIÇOS DE AGÊNCIA DE VIAGENS, OPERADORAS

DE TURISMO E GUIATURÍSTICO

152756-18/2022 R$ 33.000,00 17/07/2023

5 929 - OUTROS SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO E

TREINAMENTO

152756-18/2022 R$ 50.000,00 17/07/2023

6 942 - SERVIÇOS DE ELIMINAÇÃO DE REJEITOS 152756-17/2022 R$ 500,00 28/02/2023

7 942 - SERVIÇOS DE ELIMINAÇÃO DE REJEITOS 152756-17/2022 R$ 500,00 28/02/2023

8 4940 - EQUIPAMENTO ESPECIALIZADO DIVERSOS PARA

OFICINA DE MANUTENÇÃO E REPARO

152756-24/2022 R$ 20.000,00 28/02/2023

9 6840 - PESTICIDAS E DESINFETANTES 152756-25/2022 R$ 10.000,00 04/09/2023

10 931 - SERVIÇOS DE SAÚDE HUMANA 152756-20/2022 R$ 34.711,8792 31/07/2023

11 851 - SERVIÇOS DE AGÊNCIAS DE EMPREGOS E

FORNECIMENTO DE PESSOAL

152756-19/2022 R$ 144.000,00 05/01/2023

12 853 - SERVIÇOS DE LIMPEZA 152756-19/2022 R$ 380.000,00 05/01/2023

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é o sítio eletrônico oficial destinado à

divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo

novel diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um colegiado deliberativo com suas atribuições

estabelecidas no Decreto nº 10.764, de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção de uma concepção direta legal,

homologado pelos indicados a compor o aludido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos às contratações disponibilizadas no

PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.economia.gov.br

 0800 978 9001

https://portaldeservicos.economia.gov.br/
tel:08009789001
https://www.iadb.org/pt
https://www.enap.gov.br/pt/
https://www.serpro.gov.br/
https://www.sebrae.com.br/
2042783
Realce
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Ministério da Educação
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte

CAMPUS PARNAMIRIM
Coordenação de Serviços Gerais e Manutenção

Rua Antônia de Lima Paiva, 155, Nova Esperança, PARNAMIRIM / RN, CEP 59143-455

Despacho 20/2023 - COSGEM/DIAD/DG/PAR/RE/IFRN  

 29 de agosto de 2023

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR N° 44/2023

UASG 152756

OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

Contratação dos serviços terceirizados de mão de obra com fornecimento de materiais do seguinte

 posto de trabalho: Porteiro Desarmado

Campus Parnamirim 

EQUIPE RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO
PRELIMINAR : 

Ana Claudia Nobrega de Medeiros 

Diretora de Administração 

IFRN - Campus Parnamirim 

Sandro Alves Pereira

Coordenador de Serviços Gerais e Manutenção 

IFRN, Campus Parnamirim

Mayanne Gonçalves do Nascimento Parreira

Assistente em Administração

IFRN, Campus Parnamirim

Gizelle Rodrigues dos Santos

Assistente em Administração

     IFRN, Campus Parnamirim



Código Verificador:
Código de Autenticação:

APROVAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

A autoridade competente do Ins:tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do
Rio Grande do Norte,  Campus Parnamirim, APROVA  o presente Estudo Técnico
Preliminar.

Paulo Vitor Silva
Diretor-Geral do IFRN - Parnamirim

Delegação de Competência
PORTARIA Nº 310/2022 - RE/IFRN 

DOU de 4 de março de  2022

Documento assinado eletronicamente por:

Mayanne Goncalves do Nascimento Parreira , ASSISTENTE EM ADMINISTRACAO, em 29/08/2023 10:08:47.
Ana Claudia Nobrega de Medeiros, DIRETOR(A) - CD4 - DIAD/PAR, em 29/08/2023 10:30:46.
Gizelle Rodrigues dos Santos, ASSISTENTE EM ADMINISTRACAO, em 29/08/2023 10:32:31.
Sandro Alves Pereira, COORDENADOR(A) - FG1 - COSGEM/PAR, em 29/08/2023 10:35:06.
Paulo Vitor Silva, DIRETOR(A) GERAL - CD0002 - DG/PAR, em 29/08/2023 13:46:41.

Este documento foi emi:do pelo SUAP em 29/08/2023. Para comprovar sua auten:cidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.ifrn.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

603221
ce5d1079b2
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Anexo VI - 06. Porteiro Desarmado 
Parnamirim_ajustada ETRLIC.pdf



Percentual

100,00%

0,00%

0,00%

22,00%

0,00%

0,00%

Percentual

8,33%

8,33%

3,77%

Percentual

20,00%

2,50%

3,00%

1,50%

1,00%

0,60%

0,20%

28,80%

8,00%

36,80%

DIRETORIA DE ADMINSTRAÇÃO

CAMPUS  PARNAMIRIM

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO NORTE

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

C Adicional de Insalubridade -R$                               

D Adicional Noturno 38,97R$                           

A Salário Base 1.558,64R$                     

B Adicional de Periculosidade -R$                               

Categoria profissional (vinculada à execução contratual) Porteiro

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS (dados referentes à contratação)

Data de apresentação de proposta (dia/mês/ano)

Município/UF de prestação do serviço

(84) 4005-4108

Rua Antônia de Lima Paiva, 155, Nova Esperança, Parnamirim - RN, CEP 59143-455

Nota:  A base de cálculos das alíneas do Submódulo 2.2 é a soma do Módulo 1 e Submódulos 2.1, conforme Refencial Técnico Audin-MPU de 2019, p. 30.

Nota:  Os percentuais das Alíneas A a I foram estipulados por leis, Decretos, Acordão e  Normativos diversos não devem ser alterados, exceto 

a Alínea C que deve representar a realidade tributária da empresa, conforme Refencial Técnico Audin-MPU de 2019, p. 29-39.

2.3 Benefícios Mensais e Diários Valor
A Vale-transporte (52 x A.1 - A.2) 96,28R$                           

I FGTS 153,93R$                        

Total (Subtotal + I) 708,07R$                        

H INCRA 3,85R$                             
Subtotal (A + B + C +D + E + F + G + H) 554,14R$                        

E SENAC 19,24R$                           
G SEBRAE 11,54R$                           

C SAT- GIL/RAT 57,72R$                           
D SESC 28,86R$                           

A INSS 384,82R$                        
B Salário educação 48,10R$                           

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições Valor

Nota:  A cotação da Alínea 2.1.B - Férias, poderia ser excluida da cotação caso fosse firmado contrato com duração superior a 12 meses, mas 

não é o caso, conforme Caderno Técnico Limpeza - RN — SEGES/MP, p. 8.
Nota:  O somatório dos percentuais das Alíneas B e C deve ser de 12,10% quando da utilização da conta-vinculada, conforme IN 05/2017 — 

SEGES/MP, Anexo XII, Item 14, por isso o valor 3,77% ou invés de 2,78%.

C Adicional de Férias   60,23R$                           

Total (A + B) 326,50R$                        

A 13º Salário     133,13R$                        

B Férias 133,13R$                        

Total (A + B + C + D + E + F) 1.597,61R$                     

MÓDULO 2: Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários

2.1 13º Salário, Férias e Adicional de Férias Valor

E Adicional de Hora Noturna Reduzida -R$                               

F Outros -R$                               

PARNAMIRIM/RN

Convenção Coletiva de Trabalho - Termo Aditivo SINDLIMP - RN000035/2023

MÓDULO 1: Composição da Remuneração

1 Composição da Remuneração Valor

Classificação Brasileira de Ocupação (CBO) 5174-10

Salário Normativo da Categoria Profissional 1.558,64R$                                                                      

Data base da categoria (dia/mês/ano) 01/01/2023

Unidade de Medida
Qtd Total a Contratar 

POSTO
5

Número de meses de execução contratual 12

MÃO-DE-OBRA VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL

Tipo de serviço (mesmo serviço com característica distintas) Porteiro



Percentual

0,42%

0,03%

0,16%

Percentual

1,94%

0,72%

3,20%

K Substituto na cobertura de Licença Paternidade 0,1997

I Substituto na cobertura de Testemunho 0,0040

J Substituto na cobertura de Licença Maternidade 2,4753

G Substituto na cobertura de Casamento 0,0355

H Substituto na cobertura em Doação de Sangue 0,0200

E Substituto na cobertura de Consulta Médica do filho 0,2688

F Substituto na cobertura de Óbitos na família 0,0427

C Substituto na cobertura de Acidente de Trabalho 0,9659

D Substituto na cobertura de Afastamento por doença 3,4932

A Substituto na cobertura de Férias 20,9589

B Substituto na cobertura Ausência Justificada 1,0000

Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

4.1 Substituto nas Ausências Legais Dias de Reposição

Total (3.1 + 3.2) 139,70R$                        

Nota: A base de cálculo do Módulo 3 é diversa para cada alínea, conforme Refencial Técnico Audin-MPU de 2019, p. 47-59. A presente planilha 

já está de acordo com o normativo citado, por favor não alterar as fórmulas da coluna "Valor" do módulo em questão.
Nota: Os Percentuais das Alíneas 3.1.A e 3.2.A são calculados sob fórmula padrão, que leva em consideração os percentuais de funcionários 

que foram demitidos por justa causa ou não, conforme dados do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED), referentes ao 
Nota: Para a Alínea 3.1.B, aplica-se o percentual da Alínea 2.2.I - FGTS, sob o percentual da Alínea 3.1.A, conforme Refencial Técnico Audin-

Nota: Para as Alíneas 3.2.B, aplica-se o somatório dos percentuais do Submódulo 2.2 sob o percentual da Alínea 3.2.A, conforme Refencial 

Nota:  O percentual da Alínea 3.1.C é calculado sob a fórmula: (% Alínea 3.1.A) x 40% x (% Alínea 2.2.I FGTS) x 100. Já o percentual da Alínea 

3.2.C é calculado sob a fórmula: (% Alínea 3.2.A) x 40% x (% Alínea 2.2.I FGTS) x 100. Tais cálculos estão de acordo com o Refencial Técnico 

3.1 Total do Aviso Prévio Indenizado 12,78R$                           

3.2 Total do Aviso Prévio trabalhado 126,92R$                        

Total (A + B + C) 126,92R$                        

Quadro-Resumo

Submódulo Provisão para Rescisão Valor

Nota: A parcela mensal a título de aviso prévio trabalhado será no percentual máximo de 1,94% no primeiro ano, e, em caso de prorrogação do 

contrato, o percentual máximo dessa parcela será de 0,194% a cada ano de prorrogação, a ser incluído por ocasião da formulação do aditivo da 

prorrogação do contrato, conforme a Lei 12.506/2011.

B Incidência dos encargos do submódulo 2.2 s/ o Aviso Prévio Trabalhado 12,29R$                           

C Multa do FGTS sobre o Aviso Prévio Trabalhado 61,57R$                           

3.2 Aviso Prévio Trabalhado Valor

A Aviso Prévio Trabalhado 53,05R$                           

C Multa do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado 3,08R$                             
Total (A + B + C) 12,78R$                          

A Aviso Prévio Indenizado 9,06R$                             
B Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado 0,64R$                             

 Total (2.1 + 2.2 + 2.3) 1.130,85R$                     

Módulo 3 - Provisão para Rescisão

3.1 Aviso Prévio Indenizado Valor

2.2 GPS, FGTS E OUTRAS CONTRIBUIÇÕES 708,07R$                        
2.3 Benefícios Mensais  e Diários 96,28R$                           

Quadro-Resumo

Submódulo Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários Valor
2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicionais de Férias. 326,50R$                        

Total (A + B + C + D + E) 96,28R$                          

Nota: A memória de cálculo da Alínea A deve seguir o que foi orientado na CCT escolhida pela empresa, quando não houver especificação deve-

se  usar o padrão: 

i) (Valor da tarifa da passagem x 2 x 22) – (6% x Salário-Base) para postos de 44 horas semanais, ou

ii) (Valor da tarifa da passagem x 2 x 15) – [6% x (Salário-Base/2)] para postos de 12x36 horas.

B.2 Contrapartida do beneficiário (20% do benefício) -R$                                       

D Benefício Social e Familiar -R$                               

B Auxílio alimentação (B.1 - B.2) -R$                               
B.1 Auxílio alimentação integral -R$                                       

C Assistência Médica e Familiar -R$                               

A.1 Valor da tarifa da passagem 3,65R$                                     

A.2 Contrapartida do beneficiário (6% do sálario-base) 93,52R$                                   



Percentual

3,00%

6,79%

14,25%
1,65%

7,60%

5,00%

Nota:  A base de cálculo da Alínea 6.A é o somatório dos Módulos 1, 2, 3, 4 e 5. Já o percentual é definido pela empresa.

Nota:  A bsae de cálculo da Alínea 6.B é o somatório dos Módulos 1, 2, 3, 4, 5 e a Alínea 6.A. Já o percentual é definido pela empresa. 

Nota:  O cálculo do valor do percentual e do valor da Alínea C já está automatizado e de acordo com os normativos vigentes, sem necessidade 

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR FUNCIONÁRIO

MÓDULO Mão de obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) Valor

C.2 COFINS 289,53R$                                 

B Lucro antes do Imposto de Renda 207,71R$                        
C Tributos (Lucro Presumido) (C1. + C.2 + C.3) 542,88R$                        

Módulo 6 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro

6 CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO Valor

A

5 Insumos Diversos 72,34R$                           

Subtotal (1 + 2 + 3 + 4 + 5) 2.969,97R$                     

6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro 839,69R$                        
Total (Subtotal + 6) 3.809,65R$                     

3 Provisão para Rescisão 139,70R$                        
4 Custo de Reposição do Profissional Ausente 29,47R$                           

C.3 ISS 190,48R$                                 

Total (A + B + C) R$ 839,69

1 Composição da Remuneração 1.597,61R$                     
2 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários 1.130,85R$                     

Custos Indiretos 89,10R$                           

C.1 PIS/PASEP 62,86R$                                   

5.2 Materiais, Equipamento e Outros 29,94R$                           
Total (5.1 + 5.2) 72,34R$                          

Quadro-Resumo

Submódulo Insumos de Mão de Obra Valor

5.1 Uniformes e EPIs 42,40R$                           

C Outros -R$                               

Total (A + B + C) 29,94R$                          

A Materiais -R$                               

B Equipamentos (Comodato) 29,94R$                           

A Uniformes 42,40R$                           

Total (A) 42,40R$                          

5.2 Materiais + Epi + Equipamento Valor

Custo Mensal (Custo Anual / 12 meses) 29,47R$                          

Nota:  A empresa deve zerar as Alíneas do Submódulo 4.1 que não atenderem a sua realidade para ajustar o Custo de Reposição do Profissional 

Ausente. O restante do cálculo é realizado automaticamente.

Módulo 5 - Insumos de Mão de Obra

5.1 Uniformes Valor

B EPI -R$                               

4.2 Custo Diário -

- Custo Anual (4.1 X 4.2) -

Quadro-Resumo

Submódulo Custo de Reposição do Profissional Ausente Valor

4.1 Necessidade de Reposição - substituto nas ausências legais 29,47

A Substituto na cobertura de Intervalo para repouso ou alimentação -
Total (A) -

Total (A + B + C+ D + E + F + G + H + I + J + K + L) 29,4738

4.2 Substituto na Intrajornada Dias de Reposição

L Substituto na cobertura de pré-natal 0,0098
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Anexo VII - Estimativas de preços e pesquisas.pdf



ITEM DESCRIÇÃO PERÍODO UNIDADE
PREÇO 

MÉDIO

QUANTIDADE

(POR PERÍODO)

QUANTIDADE

(ANUAL)

CUSTO

(ANUAL)

1
Calça Masculina. Material: Jeans. Modelo: Tradicional. Tipo Bolso: 2 Traseiros, 2

Laterais E 1 Embutido. Tamanho: 38 a 58. Cor: Azul, CATMAT: 468569
UNID ANUAL 190,31R$      2 2 190,31R$    

2

BOTA SEGURANÇA, MATERIAL: PVC - CLORETO DE POLIVINILA, MATERIAL SOLA:

BORRACHA ANTIDERRAPANTE, COR: BRANCA, TAMANHO:42, TIPO CANO:LONGO,

TIPO USO: SERVIÇOS GERAIS. CATMAT: 234466

PAR SEMESTRAL 95,57R$         1 2 95,57R$      

3
CAMISA MASCULINA, MATERIAL: 100% ALGODÃO, TIPO: MALHA, MODELO MANGA:

CURTA, TIPO GOLA:REDONDA, COR:BRANCA. CATMAT: 266638
PAR ANUAL 125,73R$      4 4 125,73R$    

4

MEIA VESTUÁRIO MASCULINO, MATERIAL: ALGODÃO, POLIAMIDA E ELATODIENO,

TIPO:ESPORTIVA, COR:BRANCA, TAMANHO: SOB MEDIDA, APLICAÇÃO: UNIFORME

MILITAR, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: CANO MÉDIO. CATMAT: 446321

PAR ANUAL 88,83R$         10 10 88,83R$      

5

CARTÃO IDENTIFICAÇÃO, MAT: PVC, COMP: 54 MM, LARG: 85 MM, TIPO IMPRESSÃO:

FRENTE / VERSO, PERSONALIZADO CONF MODELO, CARACT ADICIONAIS: PROTETOR

DE CRACHÁ RÍGIDO / JACARÉ / REGULADOR BOLINHA, APLICAÇÃO: IDENTIFICAÇÃO

DE FUNCIONÁRIOS. CATMAT: 439776

UNID ANUAL 8,38R$           1 1 8,38R$        

TOTAL GERAL 508,84R$                                  

CUSTO MENSAL PARA O POSTO 42,40R$                                    

(84) 4005-4108

ESTIMATIVA DE CUSTO MENSAL DE UNIFORMES 

POSTO: PORTEIRO DESARMADO

Rua Antônia de Lima Paiva, 155, Nova Esperança, Parnamirim - RN, CEP 59143-455

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO NORTE

CAMPUS  PARNAMIRIM

DIRETORIA DE ADMINSTRAÇÃO



N° ITEM UNID PERÍODO
QTD POR 

PERIODO

QTD POR 

ANO

PREÇO UNIT 

MÉDIO 

PREÇO TOTAL 

ANUAL
PESQUISA 1 PESQUISA 2 PESQUISA 3 FONTE

UASG: 981547 UASG: 981547 UASG: 110404
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO ÓRGÃO: MINISTÉRIO DA DEFESA
PE: 00035/2022 PE: 00035/2022 PE: 00017/2022
ITEM: 00010 ITEM: 00022 ITEM: 00010
FORNECEDOR: LAUDIANA DE ANDRADE BRAGA FORNECEDOR: LAUDIANA DE ANDRADE BRAGA FORNECEDOR:  ROYAL OUTSOURCING SERVICOS DE 
CNPJ: 08.802.714/0001-25 CNPJ:  08.802.714/0001-25 CNPJ: 31.750.266/0001-85

R$81,60 R$81,60 R$122,27

UASG: 120064 UASG: 153050 UASG: 153166

ÓRGÃO: ESCOLA ESP AERONAUTICA/SP ÓRGÃO: CENTRO CIÊNCIAS AG UFES/RJ ÓRGÃO: UFRRJ/RJ

PE: 00061/2022 PE: 02008/2022 PE: 00004/2022

ITEM: 00007 ITEM: 00002 ITEM: 00011

FORNECEDOR: TOTAL SEGURANCA EQUIPAMENTOS DE

PROTECAO E SERVICOS ESPECIALIZADOS LTDA

FORNECEDOR: TREZE MATERIAL DE CONSTRUCAO

LTDA
FORNECEDOR: R.P FERRAGENS LTDA

CNPJ: 13.851.726/0001-80 CNPJ: 01.070.171/0001-50 CNPJ: 29.309.583/0001-19

R$46,26 R$48,55 R$48,55

UASG: 925459 UASG: 160049 UASG: 160176
ÓRGÃO: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO ÓRGÃO: COMANDO MILITAR DO NE/CE ÓRGÃO: 1º GRUPAMENTO DE ENG/PB
PE: 00013/2022 PE: 00017/2022 PE: 00009/2022
ITEM: 00010 ITEM: 00023 ITEM: 00040
FORNECEDOR: ECOTEXTIL INDUSTRIA DE CONFECCOES FORNECEDOR: PRIME MEDICAL PHARMA FORNECEDOR:  ALAIDE ALVES DOS SANTOS
CNPJ: 63.697.619/0001-17 CNPJ: 46.344.078/0001-24 CNPJ: 03.177.123/0001-90

R$33,30 R$29,00 R$32,00

UASG: 160348 UASG: 160004 UASG: 160340
ÓRGÃO: 5º BAT ENG DE CONST/RO ÓRGÃO: 59º BAT. DE INF. MOT./AL ÓRGÃO: 16 BAT INF MOT/RN
PE: 00015/2022 PE: 00021/2022 PE: 00002/2022
ITEM: 00016 ITEM: 00003 ITEM: 00004
FORNECEDOR: M.C. PEREIRA MIGUEL FORNECEDOR: R VILA NOVA BAZAR FORNECEDOR: L. F. D. CAZUNY
CNPJ: 08.191.353/0001-28 CNPJ: 04.349.179/0001-48 CNPJ: 04.137.376/0002-84

R$8,00 R$9,16 R$9,49

UASG: 155009 UASG: 130017 UASG: 158121
ÓRGÃO: HOSP UNIV DE BRASÍLIA/DF ÓRGÃO: LAB NAC AGROPECUARIO/PA ÓRGÃO: IFMG
PE: 00074/2022 PE: 00008/2022 PE: 00043/2022
ITEM: 00001 ITEM: 00012 ITEM: 00028
FORNECEDOR: VIXCARD COMERCIO, SERVICOS E FORNECEDOR: PROMOFOTO COMERCIO E FORNECEDOR: POTENCIAL COMERCIO LTDA
CNPJ: 02.583.967/0001-79 CNPJ: 00.546.952/0001-05 CNPJ: 43.048.620/0001-03

R$8,00 R$8,00 R$9,15

R$508,84

R$42,40

TOTAL ANUAL    =

TOTAL MENSAL    =

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO NORTE

5

CARTÃO IDENTIFICAÇÃO, MAT: PVC, COMP: 54 MM, LARG:

85 MM, TIPO IMPRESSÃO: FRENTE / VERSO,

PERSONALIZADO CONF MODELO, CARACT ADICIONAIS:

PROTETOR DE CRACHÁ RÍGIDO / JACARÉ / REGULADOR

BOLINHA, APLICAÇÃO: IDENTIFICAÇÃO DE FUNCIONÁRIOS.

CATMAT: 439776

UNID ANUAL 1 1 R$8,38 R$8,38
PAINEL DE PREÇOS / MINISTÉRIO

DA ECONOMIA

R$88,83
PAINEL DE PREÇOS / MINISTÉRIO

DA ECONOMIA
10 R$8,884

MEIA VESTUÁRIO MASCULINO, MATERIAL: ALGODÃO,

POLIAMIDA E ELATODIENO, TIPO:ESPORTIVA, COR:BRANCA,

TAMANHO: SOB MEDIDA, APLICAÇÃO: UNIFORME MILITAR,

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: CANO MÉDIO. CATMAT:

446321

PAR ANUAL 10

PAINEL DE PREÇOS / MINISTÉRIO

DA ECONOMIA

R$31,43 R$125,73
PAINEL DE PREÇOS / MINISTÉRIO

DA ECONOMIA
3

CAMISA MASCULINA, MATERIAL: 100% ALGODÃO, TIPO:

MALHA, MODELO MANGA: CURTA, TIPO GOLA:REDONDA,

COR:BRANCA. CATMAT: 266638

PAR ANUAL 4 4

PAINEL DE PREÇOS / MINISTÉRIO

DA ECONOMIA
2

BOTA SEGURANÇA, MATERIAL: PVC - CLORETO DE

POLIVINILA, MATERIAL SOLA: BORRACHA

ANTIDERRAPANTE, COR: BRANCA, TAMANHO:42, TIPO

CANO:LONGO, TIPO USO: SERVIÇOS GERAIS. CATMAT:

234466

PAR SEMESTRAL 1

CAMPUS  PARNAMIRIM

DIRETORIA DE ADMINSTRAÇÃO

Rua Antônia de Lima Paiva, 155, Nova Esperança, Parnamirim - RN, CEP 59143-455

(84) 4005-4108

2 R$47,79 R$95,57

PESQUISA DE PREÇO DE UNIFORME DO POSTO DE PORTEIRO DESARMADO (IFRN - CAMPUS  PARNAMIRIM)

1

Calça Masculina. Material: Jeans. Modelo: Tradicional. Tipo

Bolso: 2 Traseiros, 2 Laterais E 1 Embutido. Tamanho: 38 a

58. Cor: Azul, CATMAT: 468569

UNID ANUAL 2 2 R$95,16 R$190,31



ITEM DESCRIÇÃO PERÍODO UNIDADE PREÇO MÉDIO

QUANTID

ADE

(POR 

PERÍODO

)

QUANTID

ADE

(ANUAL)

CUSTO

(ANUAL)

1

Rádio Transceptor. Tipo: Móvel. Potência: 0,50 W.

Quantidade Canais: 14 UN. Freqüência Modulação:

Uhf. Alcance Máximo: 5.000 M. Fonte Alimentação:

Bateria Recarregável. Acessórios: Carregador Duplo De

Mesa, Clip Para Cinto. CATMAT: 357632 (REGIME DE

COMODATO)

UND ANUAL  R$          449,10 4 4  R$            1.796,40 

DEPRECIAÇÃO 20%  R$                                   29,94 

(84) 4005-4108

ESTIMATIVA DE CUSTO MENSAL DE MATERIAIS

POSTO: PORTEIRO

TOTAL GERAL  R$                              1.796,40 

CUSTO MENSAL  R$                                 149,70 

Rua Antônia de Lima Paiva, 150 - Nova Esperança, Parnamirim - RN

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO NORTE

CAMPUS  PARNAMIRIM

DIRETORIA DE ADMINSTRAÇÃO



N° ITEM UNID PERÍODO
QTD POR 

PERIODO

QTD POR 

ANO

PREÇO 

UNIT 

MÉDIO 

PREÇO 

TOTAL 

ANUAL

PESQUISA 1 PESQUISA 2 PESQUISA 3 FONTE

UASG: 155911 UASG: 240137 UASG: 120195

ÓRGÃO: HOSPITAL

UNIVERSITÁRIO GAFFREE E

GUINLE

ÓRGÃO: MINISTERIO DA

CIENCIA,TECNOLOGIA E

INOVAÇÃO|CENTRO DE

TECNOLOGIAS

ESTRATÉGICAS DO NORDES

ÓRGÃO: MINISTÉRIO DA DEFESA

PE: 01006/2023 PE: 0009/2022 PE: 0000298/2022

ITEM: 0004 ITEM: 0001 ITEM: 00016

FORNECEDOR: ACN COMERCIO

DE PRODUTOS DE TRANSITO

LTDA

FORNECEDOR: ANDERSON

FERREIRA MARQUES

05208027569

FORNECEDOR: ISABELA COSTA

DAINESI 

CNPJ: 73.628.307/0001-05 CNPJ: 48.770.043/0001-82 CNPJ: 30.733.876/0001-08

R$521,16 R$307,14 R$519,00

R$1.796,40

R$149,70

R$29,94

TOTAL ANUAL    =

TOTAL MENSAL    =

TOTAL DE DEPRECIAÇÃO 20%    =

R$1.796,40

PAINEL DE PREÇOS /

MINISTÉRIO DA

ECONOMIA

(84) 4005-4108

PESQUISA DE PREÇO DE MATERIAIS EM REGIME DE COMODATO DO POSTO DE PORTEIRO (IFRN - CAMPUS  PARNAMIRIM)

1

Rádio Transceptor. Tipo: Móvel.

Potência: 0,50 W. Quantidade

Canais: 14 UN. Freqüência

Modulação: Uhf. Alcance Máximo:

5.000 M. Fonte Alimentação: Bateria

Recarregável. Acessórios: Carregador 

Duplo De Mesa, Clip Para Cinto.

CATMAT: 357632 (REGIME DE

COMODATO)

PAR ANUAL 4 4 R$449,10

Rua Antônia de Lima Paiva, 150 - Nova Esperança, Parnamirim - RN

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO NORTE

CAMPUS  PARNAMIRIM

DIRETORIA DE ADMINSTRAÇÃO



UASG 152756 Termo de Referência 24/2023

Anexo VIII - MAPA DE RISCO E ASSINATURAS-última 
versão.pdf























Ministério da Educação
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte

CAMPUS PARNAMIRIM
Coordenação de Serviços Gerais e Manutenção

Rua Antônia de Lima Paiva, 155, Nova Esperança, PARNAMIRIM / RN, CEP 59143-455

Despacho 21/2023 - COSGEM/DIAD/DG/PAR/RE/IFRN  

 29 de agosto de 2023

APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 24/2023

UASG 152756

OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

Contratação dos serviços terceirizados de mão de obra com fornecimento de materiais do seguinte

 posto de trabalho: Porteiro Desarmado

Campus Parnamirim 

EQUIPE RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE
REFERÊNCIA 

Ana Claudia Nobrega de Medeiros 

Diretora de Administração 

IFRN - Campus Parnamirim 

Sandro Alves Pereira

Coordenador de Serviços Gerais e Manutenção 

IFRN, Campus Parnamirim

Mayanne Gonçalves do Nascimento Parreira

Assistente em Administração

IFRN, Campus Parnamirim

Gizelle Rodrigues dos Santos

Assistente em Administração

     IFRN, Campus Parnamirim



Código Verificador:
Código de Autenticação:

APROVAÇÃO DO DIRETOR DO IFRN, CAMPUS PARNAMIRIM,
ORDENADOR DE DESPESAS RESPONSÁVEL PELA AUTORIZAÇÃO DA
CONTRATAÇÃO DIRETA

A autoridade competente do Ins5tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do
Rio Grande do Norte,  Campus Parnamirim, APROVA  o presente TERMO DE
REFERÊNCIA

Paulo Vitor Silva
Diretor-Geral do IFRN - Parnamirim

Delegação de Competência
PORTARIA Nº 310/2022 - RE/IFRN 
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